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IV - elaborar diagnósticos clínicos, de enfermagem e odon-
tológicos, dos presos;

V - dar encaminhamento aos casos que necessitarem de 
complementação diagnóstica;

VI - acompanhar o tratamento indicado de acordo com os 
protocolos de atendimento elaborados pela Coordenadoria de 
Saúde do Sistema Penitenciário;

VII - promover a notificação compulsória de doença, de 
acordo com fluxo estabelecido pela Coordenadoria de Saúde do 
Sistema Penitenciário;

VIII - notificar surtos e outros eventos, tanto dos presos 
como dos servidores do estabelecimento penal;

IX - informar os óbitos para a Coordenadoria de Saúde do 
Sistema Penitenciário, bem como para os familiares do falecido;

X - executar programas de atenção à saúde dos presos e 
dos servidores;

XI - registrar as ocorrências e intercorrências no prontuário 
único de saúde, procedendo, conforme exigência do Sistema 
Único de Saúde – SUS/SP, à alimentação do banco de dados;

XII - controlar, solicitar e dispensar os medicamentos da 
lista padronizada, entregues pela Coordenadoria de Saúde do 
Sistema Penitenciário e pelas demais instâncias do Sistema 
Único de Saúde – SUS/SP;

XIII - implementar programas de prevenção e realizar ativi-
dades de saúde mental propostos pela Coordenadoria de Saúde 
do Sistema Penitenciário;

XIV - prescrever a vacinação dos servidores e dos presos;
XV - planejar e executar programas de apoio social aos 

presos e seus familiares;
XVI - encaminhar os presos e seus familiares à rede de assis-

tência, de acordo com as necessidades diagnosticadas;
XVII - prestar atendimento psicológico aos presos com 

patologias;
XVIII - documentar no prontuário único de saúde do preso 

todo o atendimento realizado.
Artigo 12 - A Célula de Apoio Administrativo, do Centro de 

Reintegração e Atendimento à Saúde, além das constantes no 
artigo 27 deste decreto, tem as seguintes atribuições:

I - matricular pacientes no Sistema Único de Saúde – SUS/
SP e encaminhá-los, quando for o caso, para atendimento 
médico-hospitalar;

II - controlar e marcar consultas;
III - atualizar os dados de identificação nas fichas de 

matrícula;
IV - controlar os prontuários únicos de saúde e os crimino-

lógicos e zelar por sua conservação;
V - manter e controlar os estoques de medicamentos, de 

acordo com as normas vigentes;
VI - observar e controlar os prazos de validade constantes 

nas embalagens dos medicamentos;
VII - controlar requisições e receitas de medicamentos em 

geral, principalmente entorpecentes, psicotrópicos e outros 
medicamentos sob regime de controle;

VIII - manter o corpo clínico sempre atualizado sobre os 
medicamentos disponíveis.

SEÇÃO III
Do Centro de Trabalho e Educação
Artigo 13 - O Centro de Trabalho e Educação tem as seguin-

tes atribuições:
I - proporcionar aos presos:
a) o trabalho penitenciário;
b) a formação educacional necessária ao desenvolvimento 

de suas potencialidades;
II - preparar expedientes relativos à remição de pena;
III - elaborar, submetendo à aprovação do Diretor da Peni-

tenciária, mediante prévia manifestação do Diretor do Centro de 
Segurança e Disciplina, as escalas de trabalho dos presos que 
prestam serviços de apoio e manutenção do estabelecimento penal;

IV - em relação à educação:
a) elaborar o horário de aulas e distribuir os presos por 

turmas e classes, observadas as normas didático-pedagógicas;
b) elaborar e executar programas esportivos e de recreação, 

que visem à recuperação, ao desenvolvimento e à manutenção 
das condições físicas dos presos;

c) orientar:
1. a realização de espetáculos teatrais e de outras ativida-

des culturais;
2. cursos por correspondência;
3. os interessados nas consultas e pesquisas bibliográficas;
d) elaborar programas de solenidades, de comemorações de 

caráter cívico e de festividades escolares, com a participação de 
elementos da comunidade;

e) planejar e coordenar os trabalhos de início e encerramen-
to dos períodos letivos;

f) executar os programas de ensino supletivo;
g) assegurar a eficiência do processo ensino-aprendizagem;
h) identificar, nos presos, necessidades e carências de 

ordem física e psicológica, encaminhando-os às unidades 
especializadas;

i) opinar sobre a oportunidade e a necessidade de aqui-
sição de equipamentos relacionados ao desenvolvimento das 
atividades didáticas;

j) receber, registrar, classificar e catalogar livros, periódicos, 
documentos técnicos e legislação;

k) prestar serviços de consultas e empréstimos de livros;
l) incentivar os presos e os servidores do estabelecimento 

penal a criarem hábitos de leitura;
m) organizar e conservar atualizados os catálogos neces-

sários aos serviços;
n) realizar intercâmbio com bibliotecas e centros de docu-

mentação;
o) encaminhar, para publicação, os trabalhos elaborados 

pelos presos;
p) zelar pela guarda e conservação do acervo da unidade;
q) sugerir a aquisição de livros e periódicos destinados 

aos presos.
Artigo 14 - O Núcleo de Trabalho tem as seguintes atri-

buições:
I - promover a execução do trabalho dos presos, em especial:
a) programar o trabalho;
b) orientar e acompanhar o desenvolvimento do trabalho;
c) controlar a frequência e o rendimento em cada área de 

trabalho;
d) fiscalizar a presença dos presos nos locais de trabalho;
e) avaliar o aproveitamento para efeito de promoção na 

escala de categorias profissionais;
f) executar programas instrutivos de prevenção de acidentes 

de trabalho;
g) acompanhar a produção manufaturada e monitorar as 

empresas que fornecem serviços aos presos;
h) sugerir a implantação de novos processos de produção;
i) contribuir para o aperfeiçoamento dos produtos;
j) controlar a quantidade e a qualidade dos produtos;
k) organizar o mostruário dos produtos;
l) encaminhar o produto acabado para o Núcleo de Finanças 

e Suprimentos;
m) propor a alienação de produtos considerados excedentes;
II - em relação aos equipamentos e à matéria-prima de 

trabalho:
a) programar a utilização da maquinaria, das ferramentas, 

da matéria-prima e dos demais componentes exigidos para o 
trabalho realizado na unidade, informando ao Núcleo de Finan-
ças e Suprimentos suas necessidades;

b) distribuir, recolher e conferir as ferramentas de trabalho;
c) promover a guarda do material de uso específico da 

unidade, bem como controlar seu consumo;
d) verificar o estado de conservação das máquinas e ferra-

mentas, solicitando ao Núcleo de Infraestrutura e Conservação a 
reposição de peças e os consertos, quando necessários;

IV - de Serviço Técnico de Saúde, o Núcleo de Atendimento 
à Saúde;

V - de Serviço:
a) o Núcleo de Trabalho;
b) o Núcleo de Segurança;
c) o Núcleo de Portaria;
d) o Núcleo de Inclusão;
e) o Núcleo de Escolta e Vigilância;
f) o Núcleo de Finanças e Suprimentos;
g) o Núcleo de Pessoal;
h) o Núcleo de Infraestrutura e Conservação.
CAPÍTULO IV
Dos Órgãos dos Sistemas de Administração Geral
Artigo 6º - O Núcleo de Pessoal é órgão subsetorial do 

Sistema de Administração de Pessoal.
Artigo 7º - O Núcleo de Finanças e Suprimentos é órgão 

subsetorial dos Sistemas de Administração Financeira e Orça-
mentária.

Artigo 8° - O Núcleo de Infraestrutura e Conservação é 
órgão subsetorial do Sistema de Administração dos Transpor-
tes Internos Motorizados e funcionará, também, como órgão 
detentor.

CAPÍTULO V
Das Atribuições
SEÇÃO I
Da Equipe de Assistência Técnica
Artigo 9º - A Equipe de Assistência Técnica tem as seguintes 

atribuições:
I - assistir o dirigente do estabelecimento penal no desem-

penho de suas atribuições;
II - elaborar e implantar sistemas de acompanhamento e 

controle das atividades desenvolvidas pelas unidades do esta-
belecimento penal;

III - produzir informações gerenciais para subsidiar as deci-
sões do dirigente do estabelecimento penal;

IV - analisar os processos e expedientes que lhe forem 
encaminhados;

V - promover o desenvolvimento integrado, controlar a exe-
cução e participar da análise dos planos, programas, projetos e 
atividades das diversas áreas do estabelecimento penal;

VI - elaborar pareceres técnicos, despachos, contratos de 
natureza técnica e outros documentos;

VII - realizar estudos e desenvolver trabalhos que se carac-
terizem como apoio técnico à execução, ao controle e à ava-
liação das atividades das unidades do estabelecimento penal;

VIII - prestar orientação técnica às unidades do estabele-
cimento penal;

IX - estudar as necessidades do estabelecimento penal, 
propondo ao dirigente as soluções julgadas convenientes;

X - desenvolver trabalhos que visem à racionalização das 
atividades do estabelecimento penal;

XI - colaborar no processo de avaliação da eficiência das 
atividades das unidades do estabelecimento penal;

XII - verificar a regularidade das atividades técnicas e admi-
nistrativas do estabelecimento penal;

XIII - promover, junto ao dirigente do estabelecimento 
penal, a adoção de providências que se fizerem necessárias para 
a realização de apuração preliminar de irregularidades funcio-
nais, nos termos da legislação vigente;

XIV - manter contatos com:
a) o dirigente da Fundação “Prof. Dr. Manoel Pedro Pimen-

tel” – FUNAP, objetivando a atuação dessa entidade no estabe-
lecimento penal;

b) gerentes de estabelecimentos bancários oficiais, com o 
objetivo de abrir contas bancárias para os presos;

XV - fiscalizar o abastecimento das informações gerenciais a 
que se refere o inciso IX do artigo 28 deste decreto.

SEÇÃO II
Do Centro de Reintegração e Atendimento à Saúde
Artigo 10 - O Centro de Reintegração e Atendimento à 

Saúde, unidade de prestação de serviços de assistência à saúde 
e psicossocial ao preso, no estabelecimento penal, tem as 
seguintes atribuições:

I - proporcionar o desenvolvimento social e humano dos 
presos, visando à reinserção na sociedade quando colocados 
em liberdade;

II - elaborar diagnósticos dos aspectos socioeconômicos 
dos presos;

III - avaliar psicologicamente os presos, nas áreas de desen-
volvimento geral, intelectual e emocional;

IV - proceder ao diagnóstico dos presos e recomendar 
indicações psicológicas, psicofísicas e psicossociais, a partir da 
avaliação inicial;

V - registrar informações relacionadas com os presos, de 
forma a compor o seu prontuário criminológico;

VI - executar programas de preparação para a liberdade;
VII - propiciar aos presos habilidades e conhecimentos 

necessários à sua integração na comunidade;
VIII - organizar cursos regulares ou intensivos de compor-

tamento social;
IX - proporcionar meios de integração entre os presos e a 

comunidade em geral;
X - desenvolver programas de valorização humana;
XI - estudar e propor soluções para problemas da terapêu-

tica penitenciária;
XII - planejar e organizar projetos de trabalho para presos 

com problemas especiais, supervisionando ou ensinando-lhes, 
diretamente se for o caso, atividades prescritas para seu tra-
tamento;

XIII - prestar orientação religiosa aos presos;
XIV - contribuir, se for o caso, na elaboração das perícias 

criminológicas;
XV - colaborar na seleção de livros e filmes destinados 

aos presos;
XVI - manter intercâmbio de informações e experiências 

com a Coordenadoria de Reintegração Social e Cidadania, da 
Secretaria da Administração Penitenciária, propondo as medidas 
necessárias à aproximação entre os presos e suas famílias;

XVII - participar da programação das atividades de atendi-
mento aos presos;

XVIII - verificar a inadequabilidade de comportamento dos 
servidores que tratam diretamente com os presos, propondo as 
medidas julgadas necessárias;

XIX - identificar as necessidades de treinamento para os 
servidores do estabelecimento penal que tratam diretamente 
com os presos;

XX - apresentar recomendações a respeito da atuação das 
demais unidades de atendimento aos presos, em relação a casos 
específicos ou a problemas de caráter geral;

XXI - acompanhar, permanentemente, o comportamento e 
as atividades dos presos, prestando-lhes assistência na solução 
de seus problemas;

XXII - organizar e manter atualizados os prontuários crimi-
nológicos dos presos, de maneira a permitir o acompanhamento 
da evolução do tratamento;

XXIII - juntar aos prontuários documentos que lhe forem 
encaminhados para esse fim;

XXIV - providenciar a preparação de carteiras de identidade 
e de trabalho, bem como de outros documentos necessários aos 
presos, por ocasião da liberdade.

Artigo 11 - O Núcleo de Atendimento à Saúde tem as 
seguintes atribuições:

I - prestar assistência ambulatorial aos presos;
II - elaborar diagnósticos e efetuar exames clínicos, prescre-

vendo e acompanhando o tratamento;
III - realizar consulta médica, odontológica, psicossocial e 

de enfermagem ao preso, quando de sua inclusão no estabe-
lecimento penal;

posteriores, devendo a carta de adjudicação ser expedida em 
nome do Departamento de Estradas de Rodagem – DER.

Artigo 3º - As despesas com a execução do presente decreto 
correrão por conta de verba própria da Eixo SP Concessionária 
de Rodovias S/A.

Artigo 4º - Ficam excluídos da presente declaração de utili-
dade pública os imóveis de propriedade de pessoas jurídicas de 
direito público eventualmente situados dentro dos perímetros 
descritos no artigo 1° deste decreto.

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 19 de dezembro de 2022.
RODRIGO GARCIA
Marcos Rodrigues Penido
Secretário de Governo
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 19 de dezembro 

de 2022.

 DECRETO Nº 67.378,
DE 19 DE DEZEMBRO DE 2022 

Autoriza a Fazenda do Estado a receber, em como-
dato, por prazo determinado, parte do imóvel que 
especifica, e dá providências correlatas.

RODRIGO GARCIA, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e à vista da deliberação do 
Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1° - Fica a Fazenda do Estado autorizada a receber, em 

comodato, pelo prazo de 20 (vinte) anos, prorrogável por iguais 
períodos, de Enio Ledoar Nunes, Nilsa Maria da Silva Nunes, Acá-
cio Augusto Ribeiro e Gilcelene Luiz Moreira Ribeiro, um terreno 
com 120,00m2 (cento e vinte metros quadrados), parte do imóvel 
rural denominado “Sítio Santa Cabeça”, situado nas proximidades 
da Rodovia Juscelino Kubitschek de Oliveira, BR-459, km 8+500m, 
no Município de Piquete, objeto da Matrícula n° 30.308 do Ofício 
de Registro de Imóveis da Comarca de Lorena, identificado e 
descrito nos autos do Processo Digital PMESP-PRC-2021/14321.

Parágrafo único – O terreno a que alude o “caput” deste 
artigo destinar-se-á à Secretaria da Segurança Pública, para 
instalação de antena de transmissão de rádio da Polícia Militar 
do Estado de São Paulo.

Artigo 2° - A formalização do contrato de comodato pre-
visto no “caput” do artigo 1º será realizada por instrumento 
próprio, do qual deverão constar as cláusulas, termos e condi-
ções que assegurem a efetiva utilização do imóvel para os fins 
a que se destina.

Parágrafo único – A Fazenda do Estado será representada 
no instrumento a que se refere o “caput” deste artigo pelo 
comandante do Comando de Policiamento do Interior-1 (CPI-1).

Artigo 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 19 de dezembro de 2022.
RODRIGO GARCIA
Marcos Rodrigues Penido
Secretário de Governo
João Camilo Pires de Campos
Secretário da Segurança Pública
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 19 de dezembro 

de 2022.

 DECRETO Nº 67.379,
DE 19 DE DEZEMBRO DE 2022

Altera a denominação do Centro de Detenção 
Provisória “ASP Sandro Alves da Silva” de Serra 
Azul para Penitenciária “ASP Sandro Alves da 
Silva” de Serra Azul, dispõe sobre sua organização 
e dá providências correlatas.

RODRIGO GARCIA, Governador do Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais,

Decreta:
CAPÍTULO I
Disposições Preliminares
Artigo 1º - O Centro de Detenção Provisória “ASP Sandro 

Alves da Silva” de Serra Azul, da Secretaria da Administração 
Penitenciária, passa a denominar-se Penitenciária “ASP Sandro 
Alves da Silva” de Serra Azul.

Parágrafo único - A Penitenciária de que trata este artigo 
tem nível hierárquico de Departamento Técnico e fica subordi-
nada ao Coordenador da Coordenadoria de Unidades Prisionais 
da Região Noroeste do Estado.

Artigo 2º - A Penitenciária “ASP Sandro Alves da Silva” de 
Serra Azul destina-se:

I - ao cumprimento de penas privativas de liberdade, em 
regime fechado, por presos do sexo masculino;

II - à custódia de presos provisórios do sexo masculino.
Parágrafo único - Será garantida a devida separação dos 

presos provisórios e condenados, nos termos da Lei federal nº 
7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execuções Penais).

CAPÍTULO II
Da Estrutura
Artigo 3º - A Penitenciária “ASP Sandro Alves da Silva” de 

Serra Azul tem a seguinte estrutura:
I - Equipe de Assistência Técnica;
II - Comissão Técnica de Classificação;
III - Centro de Reintegração e Atendimento à Saúde, com 

Núcleo de Atendimento à Saúde;
IV - Centro de Trabalho e Educação, com Núcleo de Trabalho;
V - Centro Integrado de Movimentações e Informações 

Carcerárias;
VI - Centro de Segurança e Disciplina, com:
a) Núcleo de Segurança;
b) Núcleo de Portaria;
c) Núcleo de Inclusão;
VII - Centro de Escolta e Vigilância Penitenciária, com 

Núcleo de Escolta e Vigilância;
VIII - Centro Administrativo, com:
a) Núcleo de Finanças e Suprimentos;
b) Núcleo de Pessoal;
c) Núcleo de Infraestrutura e Conservação.
§ 1º - O Núcleo de Segurança, o Núcleo de Portaria e o 

Núcleo de Escolta e Vigilância funcionarão, cada um, em 4 
(quatro) turnos.

§ 2º - A unidade de que trata o inciso I deste artigo tem nível 
de Equipe de Assistência Técnica II.

Artigo 4º - Os Centros de Reintegração e Atendimento à 
Saúde, de Trabalho e Educação e de Segurança e Disciplina 
contam, cada um, com uma Célula de Apoio Administrativo, que 
não se caracteriza como unidade administrativa.

CAPÍTULO III
Dos Níveis Hierárquicos
Artigo 5º - As unidades adiante indicadas da Penitenciária 

“ASP Sandro Alves da Silva” de Serra Azul têm os seguintes 
níveis hierárquicos:

I - de Divisão Técnica de Saúde, o Centro de Reintegração e 
Atendimento à Saúde;

II – de Divisão Técnica, o Centro de Trabalho e Educação;
III – de Divisão:
a) o Centro Integrado de Movimentações e Informações 

Carcerárias;
b) o Centro de Segurança e Disciplina;
c) o Centro de Escolta e Vigilância Penitenciária;
d) o Centro Administrativo;

Artigo 5° - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 19 de dezembro de 2022.
RODRIGO GARCIA
Marcos Rodrigues Penido
Secretário de Governo
Francisco Matturro
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Bruno Caetano Raimundo
Secretário de Desenvolvimento Econômico
Sergio Henrique Sá Leitão Filho
Secretário da Cultura e Economia Criativa
Hubert Alquéres
Secretário da Educação
Felipe Scudeler Salto
Secretário da Fazenda e Planejamento
Flavio Augusto Ayres Amary
Secretário da Habitação
João Octaviano Machado Neto
Secretário de Logística e Transportes
Fernando José da Costa
Secretário da Justiça e Cidadania
Fernando Barrancos Chucre
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente
Célia Camargo Leão Edelmuth
Secretária de Desenvolvimento Social
Rubens Emil Cury
Secretário de Desenvolvimento Regional
Jeancarlo Gorinchteyn
Secretário da Saúde
João Camilo Pires de Campos
Secretário da Segurança Pública
Luiz Carlos Catirse
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Secretaria da Administração Penitenciária
Marco Antonio Assalve
Secretário dos Transportes Metropolitanos
Thiago Martins Milhim
Secretário de Esportes
Vinicius Rene Lummertz Silva
Secretário de Turismo e Viagens
Aracélia Lucia Costa
Secretária Executiva, Respondendo pelo Expediente da 

Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência
Affonso Emilio de Alencastro Massot
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Secretaria de Relações Internacionais
Nelson Baeta Neves Filho
Secretário de Orçamento e Gestão
Tarcila Reis Jordão
Secretária de Projetos e Ações Estratégicas
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 19 de dezembro 

de 2022.

 DECRETO Nº 67.377,
DE 19 DE DEZEMBRO DE 2022

Declara de utilidade pública, para fins de desapro-
priação pela Eixo SP Concessionária de Rodovias 
S/A, as áreas necessárias à implantação de Serviço 
de Atendimento ao Usuário (SAU-05), no km 
187+000m da Rodovia SP-308, no Município de 
Charqueada, e dá providências correlatas.

RODRIGO GARCIA, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e nos termos do disposto nos 
artigos 2º e 6º do Decreto-Lei federal nº 3.365, de 21 de junho de 
1941, e no Decreto nº 64.334, de 19 de julho de 2019,

Decreta:
Artigo 1º - Ficam declaradas de utilidade pública, para fins 

de desapropriação pela Eixo SP Concessionária de Rodovias S/A, 
empresa concessionária de serviço público, por via amigável 
ou judicial, as áreas identificadas na planta cadastral DE-
-SPD187308-186.187-230-D03/001 e descritas nos memoriais 
constantes dos autos do Processo ARTESP-PRC-2022/02487, 
necessárias à implantação de Serviço de Atendimento ao Usuá-
rio (SAU-05), no km 187+000m da Rodovia SP-308, no Municí-
pio de Charqueada, Comarca de Piracicaba, as quais totalizam 
542,64m2 (quinhentos e quarenta e dois metros quadrados e 
sessenta e quatro decímetros quadrados) e se encontram inseri-
das dentro dos perímetros a seguir descritos:

I – área 1 - conforme a planta cadastral DE-SPD187308-
-186.187-230-D03/001, a área, que consta pertencer a Marilene 
Marraccini Campagnolo, João Adair Campagnolo e/ou outros, 
situa-se entre a estaca 187+007,93 e 187+041,37, do lado 
esquerdo da Rodovia SP-308, no sentido de Charqueada a 
Piracicaba, no Município de Charqueada, Comarca de Piraci-
caba, e tem linha de divisa que, partindo do ponto denomina-
do 1, de coordenadas N=7.501.678,6810 e E=219.992,2521, 
distante 23,53m do eixo da pista existente na perpendicular 
da estaca 187+007,93, segue em linha reta com azimute de 
228°36'24" e distância de 7,36m até o ponto 2, de coordenadas 
N=7.501.673,8151 e E=219.986,7315; desse ponto, deflete 
à direita, confrontando com área remanescente, com azimute 
de 313°13'59" e distância de 25,95m até o ponto 3, de coor-
denadas N=7.501.691,5868 e E=219.967,8285; desse ponto, 
segue em linha reta com azimute de 357°54'51" e distância 
de 10,40m até o ponto 4, de coordenadas N=7.501.701,9831 e 
E=219.967,4498, distante 23,54m do eixo da pista existente na 
perpendicular da estaca 187+041,37; e desse ponto, deflete à 
direita, confrontando com a faixa de domínio existente da Rodo-
via SP-308, com azimute de 133°12'49" e distância de 34,03m 
até o ponto 1, que é referencial de partida da presente descrição, 
perfazendo uma área de 219,56m2 (duzentos e dezenove metros 
quadrados e cinquenta e seis decímetros quadrados);

II – área 2 - conforme a planta cadastral DE-SPD187308-
-186.187-230-D03/001, a área, que consta pertencer a Rosemary 
Aparecida Ometto Silva, Benedito Alberto Furlan da Silva, Ronaldo 
Aparecido Ometto, Sandra Regina Sotto Ometto, Ivani Carla Omet-
to Dal Prete e/ou outros, situa-se entre a estaca 186+965,58 e 
187+007,93, do lado esquerdo da Rodovia SP-308, no sentido de 
Charqueada a Piracicaba, no Município de Charqueada, Comarca 
de Piracicaba, e tem linha de divisa que, partindo do ponto deno-
minado 1, de coordenadas N=7.501.649,8257 e  E=220.023,2548, 
distante 23,32m do eixo da pista existente na perpendicular da 
estaca 186+965,58, segue em linha reta, confrontando área rema-
nescente, com azimute de 223°13'59" e distância de 7,54m até o 
ponto 2, de coordenadas N=7.501.644,3328 e E=220.018,0906; 
desse ponto, segue em linha reta com os seguintes azimutes e 
distâncias: 313°13'59" e 43,04m até o ponto 3, de coordenadas 
N=7.501.678,6810 e E=219.992,2521; 48°36'24" e 7,36m até o 
ponto 4, de coordenadas N=7.501.678,6810  e  E=219.992,2521, 
distante 23,53m do eixo da pista existente na perpendicular da 
estaca 187+007,93; deste ponto, deflete à direita, confrontando 
com a faixa de domínio da Rodovia SP-308, com azimute de 
133°29'46" e distância de 0,56m até o ponto 5, de coordenadas 
N=7.501.678,2959 e E=219.992,6580; desse ponto, segue em 
linha reta com os seguintes azimutes e distâncias: 132°19'59" 
e 26,60m até o ponto 6, de coordenadas N=7.501.660,3838 e 
E=220.012,3202; e 133°59'47" e 15,20m até o ponto 1, que é 
referencial de partida da presente descrição, perfazendo uma área 
de 323,08m2 (trezentos e vinte e três metros quadrados e oito 
decímetros quadrados).

Artigo 2º - Fica a Eixo SP Concessionária de Rodovias S/A 
autorizada a invocar o caráter de urgência no processo judicial 
de desapropriação, para fins do disposto no artigo 15 do Decre-
to-Lei federal n° 3.365, de 21 de junho de 1941, e alterações 


